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CAPÍTULO 1

PLANEJAMENTO URBANO E A DIMENSÃO INTEGRADORA  
DA QUESTÃO AMBIENTAL: REVISITANDO INSTRUMENTOS  
DE POLÍTICA URBANA PARA O ENFRENTAMENTO DA 
EMERGÊNCIA CLIMÁTICA1

Rogério Palhares Zschaber de Araújo2

Ana Lúcia Goyatá Campante3

Cristiane Borda Pinheiro4

1 INTRODUÇÃO

Provocados a pensar como a questão ambiental e climática deve pautar a construção 
de uma nova PNDU, incluindo o enfrentamento dos desafios climáticos, optamos 
por recuar ao ponto de partida de como são entendidas as questões ambientais no 
espaço urbano, por acreditarmos que só a partir de uma visão integrada e dialética 
das relações sociedade-natureza poderemos avançar para uma agenda com mais 
pontes do que muros entre as políticas urbana e ambiental no Brasil.

São notórias e já muito debatidas as matrizes epistemológicas e as motiva-
ções historicamente distintas das políticas urbana e ambiental, cujos modelos 
de regulação, como bem destacou Costa (2008), derivam de racionalidades 
distintas: a primeira, orientada pelo viés funcionalista e desenvolvimentista do 
ordenamento do território e, no caso brasileiro, pela matriz da reforma urbana; 
e a segunda, pelo binômio preservação/conservação, com raízes na ecologia e no 
ativismo ambiental, e pela lógica da valorização econômica da natureza, presentes, 
por exemplo, nos mecanismos de compensação e mitigação do licenciamento 
ambiental (Costa et al., 2012).

Contudo, a cidade não é antinatural, como já nos alertava David Harvey 
(1993), nem inimiga da natureza, já que é produto da interação permanen-
te de aspectos físicos, bióticos e antrópicos. Entendida como socionatureza  

1. Este texto foi desenvolvido a partir da contribuição dos autores para a mesa redonda realizada em 2 de setembro 
de 2021 sobre a questão ambiental e climática na Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU), como parte 
do webinar Diálogos para uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, promovido pelo Ipea em parceria com o 
então Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR).
2. Professor assistente do Departamento de Urbanismo da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e sócio 
fundador da Práxis Projetos e Consultoria Ltda. E-mail: rogerio9palharesaraujo@gmail.com.
3. Arquiteta urbanista e sócia fundadora da Práxis Projetos e Consultoria Ltda. E-mail: ana@praxisbh.com.
4. Arquiteta urbanista e sócia da Práxis Projetos e Consultoria Ltda. E-mail: cristiane.borda@gmail.com.
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(Swyngedouw, 2001), é ainda atravessada por relações de poder e formas de-
siguais, tanto de acesso aos benefícios da urbanização como de submissão aos 
seus impactos ambientais (Acselrad, 2001; 2008). Neste sentido, o ambiente 
não pode ser entendido como algo externo às relações sociais; uma paisagem, 
necessariamente verde, descolada das dinâmicas socioeconômicas, ainda que as 
políticas ambientais muitas vezes também desprezem essas inerentes vinculações. 
O mesmo acontece com instrumentos da política urbana que, com frequência, 
não dialogam com as características do sítio natural nem com as condições de 
vida das populações. São comuns, por exemplo, capítulos de política ambiental 
em planos diretores municipais que se restringem a diretrizes para implantação 
de áreas verdes, unidades de conservação (UCs), quase sempre estanques, iso-
ladas, e ao tratamento, quando muito, de questões relacionadas ao controle de 
atividades poluentes (Costa et al., 2012).

Da ausência de uma dimensão integradora das políticas setoriais de desenvol-
vimento urbano resultam, entre outros problemas, na multiplicação e na dispersão 
de recursos e esforços, em diretrizes e ações muitas vezes contraditórias, em uma 
agenda limitada e ineficaz, que nem sempre dialoga com as reais condições de vida 
das populações, seja no campo ou nas cidades.

Por um lado, a Agenda 2030 das Nações Unidas (UN, 2015) indica dezessete 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, os ODS, que se mesclam e se desdo-
bram em 169 metas para, de maneira integrada e indivisível, promover, de forma 
equilibrada, as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social 
e a ambiental. Com as metas do ODS 11, pretende-se “tornar as cidades e os assen-
tamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” (UN, 2015, p. 30) 
através de compromissos que a Nova Agenda Urbana – NAU (UN, 2016) propõe 
articular por meio de ações de planejamento, implementação e monitoramento. 

Por outro, eventos climáticos extremos, cada vez mais dramáticos e frequen-
tes, impõem-nos a todos, numa escala planetária, a necessidade urgente de serem 
adotadas não apenas medidas de mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, 
focadas na redução das emissões de gases de efeito estufa (GEEs), mas também de 
adaptação, particularmente das cidades, para a redução de riscos, gestão de desas-
tres e convivência com seus impactos, que afetam de maneira mais grave os países 
periféricos e as comunidades mais vulneráveis (Pelling, 2011; Jabareen, 2013).

Numa perspectiva crítica, pode-se afirmar, entretanto, que o debate em torno 
da necessidade de mitigação e adaptação das nossas cidades não difere muito, em 
termos dos interesses em conflito, do que se discute, desde a Rio 92, sobre a no-
ção ambígua e despolitizada de desenvolvimento sustentável. É preciso, portanto, 
problematizar estes conceitos para além do discurso e da simples modernização 
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ecológica5 (para quem pode por ela pagar) para incluir o passivo ambiental e social 
que atinge de modo mais grave as camadas mais pobres da população, como acon-
teceu recentemente, e ainda acontece, com os impactos da pandemia da covid-19.

Restaura-se, portanto, a nosso ver, o papel fundamental do planejamento 
urbano como papel do Estado, revestido da imperativa necessidade de integração 
das agendas ambiental e de desenvolvimento urbano para o enfrentamento de 
velhos e novos desafios por meio de planos, programas e projetos que promovam 
avanços na construção de cidades, ou melhor, de ambientes, mais justos, portanto 
mais sustentáveis. Além da incorporação de novos instrumentos como inventários 
de emissões e avaliação climática e planos de ação climática, e de possíveis arranjos 
institucionais específicos de governança climática (Anguelovski e Carmin, 2011), 
instrumentos de política urbana já em vigor devem ser revisitados à luz da dimensão 
integradora das questões ambientais (Araújo, 2021).

E nesse sentido, não se trata de “reinventar a roda”. Há experiências inova-
doras que precisam ser resgatadas, difundidas e articuladas com práticas existentes. 
Muitas dessas iniciativas têm encontrado as ferramentas para sua implementação no 
próprio Estatuto da Cidade, como é o caso da Outorga Não Onerosa do Direito de 
Construir como incentivo para a incorporação de dispositivos de controle ambien-
tal em edificações: maiores taxas de permeabilidade, jardins no recuo frontal dos 
edifícios, telhados verdes, caixas de detenção de drenagem, cisternas de infiltração 
forçada, sistemas de capitação de água de chuva para reúso, entre outros. Também 
a Outorga Onerosa da Mudança de Uso de terras rurais para urbanas começa a ser 
utilizada como dispositivo de inibição e maior controle da expansão do perímetro 
urbano sob demanda. A criação de Áreas de Especial Interesse Social e Ambiental 
como reserva de áreas de relevância ambiental a serem compatibilizadas com a 
implantação de habitação de interesse social e o Imposto sobre a Propriedade Pre-
dial e Territorial Urbana (IPTU) Verde como uma forma possível de se praticar o 
pagamento por serviços ecossistêmicos em meio urbano são também exemplos de 
recente aplicação. Essas e outras estratégias têm se apresentado como tentativas 
promissoras de tratar questões urbanísticas e ambientais de forma integrada, com 
a utilização de instrumentos já existentes.

Discutiremos, a seguir, com mais detalhe, instrumentos e experiências que, a 
nosso ver, apresentam grande potencial integrador das questões urbanas e ambien-
tais: o zoneamento associado ao licenciamento integrado de atividades de impacto 
ambiental e urbanístico, o Zoneamento Ambiental Municipal (ZAM), o Sistema 
de Áreas Verdes (SAV) e a Trama Verde e Azul (TVA).

5. Expressão cunhada por O’Connor (1988) e adotada por vários autores identificados com as abordagens da ecologia 
política (Harvey, 1996; Acselrad, 2008; Kaika, 2017) em referência à nova fase do modo de produção capitalista, 
orientada ao desenvolvimento e à incorporação de novas tecnologias de controle ambiental, visando à expansão de 
mercados e à sobrevivência do próprio sistema.
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2 �PLANOS DIRETORES, ZONEAMENTO E LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES  
DE IMPACTO

No que tange à tradicional prática do zoneamento, materialização do ordena-
mento territorial trazida pelos planos diretores, sabe-se que desde a aprovação do 
Estatuto da Cidade em 2001 (Lei Federal no 10.257/2001) sua abrangência não 
se limita apenas à zona urbana, devendo contemplar todo o território municipal. 
Decisões sobre o que preservar, onde desenvolver atividades econômicas de forma 
sustentável, onde conter a expansão urbana, onde adensar ou reservar áreas para 
habitação de interesse social, por exemplo, devem se pautar por critérios de ca-
pacidade de suporte ou de carga (Araújo e Campante, 2013), envolvendo, além 
de condicionantes ambientais (relevo, clima, sistemas hídrico e de áreas sujeitas a 
riscos geológicos ou de inundação), os limites da infraestrutura instalada, a pro-
teção da paisagem cultural e a preservação de modos de vida, principalmente das 
populações tradicionais e comunidades mais vulneráveis, o que pressupõe muitos 
pactos sociopolíticos.

A opção por zoneamentos menos estanques, portanto menos excludentes (Rol-
nik, 1999), como é o caso das zonas exclusivamente residenciais ou monofuncionais 
para atividades industriais, exige, obviamente, maior controle ambiental, associado 
ao licenciamento de empreendimentos e atividades, com o objetivo de se evitar, ou 
mesmo mitigar, os potenciais impactos causados por usos poluentes ou incômodos. 
É o caso do Licenciamento Ambiental Municipal (LAM), associado à elaboração 
de Estudos de Impacto Ambiental (EIAs) e do Licenciamento Urbanístico, com 
utilização do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV). Estes instrumentos acres-
centam informações técnicas mais detalhadas e contextualizadas, conferindo mais 
dinamismo e discricionariedade às características estanques do zoneamento. Mas 
como nos lembram Araújo e Campante (2017), entre outros autores, a dimensão 
participativa dos processos de licenciamento precisa ser valorizada como forma de 
ampliação e democratização das decisões, evitando-se agravar processos de segre-
gação socioespacial e injustiça ambiental que acabam por negligenciar interesses 
coletivos e penalizar as populações mais vulneráveis.

Belo Horizonte tem feito, desde 1996, a opção por um zoneamento mais 
diversificado, cuja permissividade de usos é orientada pela hierarquia viária e não 
por zonas estanques, diluindo, em alguma medida, as áreas privilegiadas pela 
dinâmica imobiliária excludente (Cota e Mol, 2008). Áreas com características 
que demandam tratamento especial foram contempladas com regras adicionais, 
como é o caso dos conjuntos urbanos de interesse cultural ou as áreas de diretrizes  
especiais (ADEs). Esta estrutura urbana está há mais de vinte anos associada a 
processos de licenciamento ambiental e urbanístico de empreendimentos de im-
pacto, seja nos aspectos biofísicos de suas áreas de influência, seja na infraestrutura 
urbana e de serviços públicos utilizados pela população. Neste sentido, como  
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apontavam Araújo e Costa (2012), um dos maiores méritos constatados na prática 
de licenciamento ambiental a partir da experiência de Belo Horizonte refere-se à 
busca de uma análise integrada de diferentes impactos, oriundos tanto do campo 
urbanístico quanto do campo ambiental, no espaço urbano.

O novo Plano Diretor Municipal, aprovado em 2019 a partir dos resultados 
da IV e V Conferências Municipais de Política Urbana (2014 e 2018), teve os 
coeficientes de aproveitamento máximos definidos com base nos planos regionais 
concluídos em 2012, cujos níveis de proteção e ocupação foram determinados por 
meio de análise multicritérios da capacidade de suporte das diferentes porções do 
território. Áreas de maior adensamento do zoneamento foram definidas ainda em 
função do sistema de transporte de alta capacidade e do reforço a centralidades, 
também a partir de critérios ambientais como o de desenvolvimento orientado 
pelo transporte (DOT). A organização territorial proposta resulta da superposição 
de uma estrutura urbana composta pelo sistema viário principal, por uma rede 
hierarquizada de centralidades e um sistema de áreas livres e espaços públicos ar-
ticulados por conexões verdes e de fundo de vale. A adoção do coeficiente básico 
igual a uma vez a área do terreno permite que parte da valorização imobiliária 
obtida com a Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) seja aplicada em 
investimentos de melhorias urbanas e ambientais nas centralidades e na produção 
de habitação de interesse social.

3 ZONEAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL

Esse zoneamento é um instrumento de planejamento territorial voltado para a 
instância municipal que visa garantir qualidade ambiental e desenvolvimento 
sustentável (Brasil, 2019). Esse zoneamento tem a importante tarefa de integrar a 
agenda ambiental ao planejamento urbano.

A introdução do conceito de zoneamento ambiental no Brasil ocorreu 
com a incorporação deste instrumento na Política Nacional do Meio Ambiente  
(Lei Federal no 6.938/1981) no início dos anos 1980. Posteriormente, o ZAM 
foi regulamentado no âmbito do Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), que 
previu diversas escalas de análise, entre elas a local, identificada, em princípio, com 
o território municipal (Brasil, 2018). Cabe a ressalva, contudo, de que o ZEE local 
não se identificará exatamente com os limites municipais, visto que a problemática 
ambiental não pode ser contida por referências e limites político-administrativos.

Como instrumento da política urbana, o zoneamento ambiental foi legitimado 
em 2001 pelo Estatuto da Cidade (Brasil, 2018). Não obstante, não foi determi-
nada sua obrigatoriedade, a exemplo do que se definiu para outros instrumentos 
cujo objetivo primordial era enfrentar as desigualdades e dificuldades de acesso à 
moradia perpetradas nas políticas de uso e ocupação do solo.
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O zoneamento ambiental é, portanto, por origem e direito, um instrumento 
tanto da política ambiental como da urbana. Tal condição, todavia, seja pela ausência 
de obrigatoriedade ou regulamentação específica, não contribuiu para a integração 
dessas políticas e, ao longo da história, pôde-se observar independência de suas 
abordagens e até mesmo a criação de falsos conflitos e dilemas (Fernandes, 2021).

A retomada do ZAM no contexto da reformulação da PNDU 6 neste momento 
de crise climática mostra-se, deste modo, fundamental. Nos últimos anos, cresceram 
vertiginosamente os desafios a serem enfrentados em função da complexidade das 
questões ambientais no meio urbano, tais como a garantia da segurança hídrica, a 
melhoria da qualidade do ar, a gestão adequada dos resíduos sólidos, a oferta de áreas 
verdes com múltiplas funções e a mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 
Não menos importante é o aumento da complexidade dos problemas na zona rural 
associados às mudanças climáticas (adaptação das espécies cultivadas, preservação 
da biodiversidade, produção e conservação de água, produção de alimentos, entre 
outros), bem como da interdependência das problemáticas nessas duas unidades 
territoriais. Identificar essas problemáticas no território municipal e indicar as 
estratégias, as ações e os instrumentos adequados para enfrentar os novos desafios 
postos, incorporando os ODS e as diretrizes da NAU, é a atribuição do ZAM. 

Junto a essa forma de abordagem inovadora, envolvendo a incorporação da 
dimensão ambiental no planejamento municipal de forma transversal, emergem 
conceitos e instrumentos fundamentais, tais como os serviços ecossistêmicos e 
o pagamento por serviços ambientais, juntamente com novas estratégias para a 
formulação de um sistema ambiental que contemple propostas de mitigação e 
adaptação a eventos climáticos extremos e de interação com os demais sistemas 
de estruturação territorial. Entre estes são apresentados, no Guia para elaboração 
e revisão de planos diretores, os sistemas de mobilidade, saneamento ambiental, 
áreas verdes, equipamentos públicos e centralidades. Ainda que não previstos no 
Estatuto da Cidade, os sistemas de estruturação territorial são instrumentos de  
planejamento urbano que contribuem para o reconhecimento do território  
de forma integrada, entre áreas rurais e urbanas, bem como no que se refere às 
políticas setoriais (Brasil, 2019).

O ZAM permite subsidiar o mapeamento desses sistemas, consolidan-
do informações espacializadas importantes para estruturá-los e qualificá-los.  
A elaboração do ZAM possibilita identificar e sintetizar os atributos ambientais do 

6. Um primeiro estudo do ZAM foi elaborado em 2018 pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA). Em 2020, um novo 
estudo, visando ao aprimoramento do instrumento ZAM para a integração ao Plano Diretor, foi contratado à Práxis 
Projetos e Consultoria pela Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH – agência alemã de 
cooperação internacional –, que, em parceria com o MDR e o MMA, criou o projeto de cooperação técnica denominado 
Projeto Andus, com o objetivo de apoiar o governo brasileiro na incorporação das experiências alemãs e brasileiras de 
integração da sustentabilidade e enfrentamento da mudança do clima no planejamento e na gestão urbana no contexto 
da nova PNDU. Disponível em: https://andusbrasil.org.br.
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município e, a partir dessa camada de informações, avaliar a capacidade de suporte 
do sítio natural, das infraestruturas, dos equipamentos e dos serviços públicos 
para garantir padrões de ocupação e usos do solo compatíveis com um cenário de 
desenvolvimento sustentável. Desta forma, uma das mais relevantes contribuições 
que o ZAM pode oferecer aos municípios é o apoio à elaboração e revisão do Plano 
Diretor, em especial na leitura do território, na proposta do macrozoneamento, 
na definição das áreas de expansão urbana, assim como na indicação de propostas 
para as áreas já urbanizadas e para a zona rural.

Cabe destacar que as discussões e os esforços para sua adoção como instru-
mento fundamental da política urbana atêm-se a um zoneamento de caráter indi-
cativo – posto que elaborado segundo premissas técnicas – que deverá subsidiar os 
zoneamentos de caráter vinculativo definidos no Plano Diretor e/ou em legislações 
urbanísticas complementares, resultantes da participação, pactuação e aprovação 
segundo correlação de forças políticas locais.

O ZAM pode se relacionar com muitas das estratégias fundamentais para a 
implementação da política urbana. Considerando que o sistema ambiental deve ser 
a base do desenvolvimento urbano, social e econômico do município para alcançar 
a sustentabilidade, instrumentos e estratégias relacionados a outros temas também 
podem ser auxiliados pelo ZAM. No quadro 1, são indicados os principais planos, 
programas, instrumentos e ações que o ZAM pode subsidiar.

QUADRO 1
Exemplos de planos, programas, projetos e ações que devem ser baseados nas  
estratégias elencadas no ZAM

Planos Programas Projetos Ações

Plano Diretor
Plano Municipal de Saneamento
Plano de Drenagem Urbana
Plano Municipal de Redução 
de Risco
Plano Municipal de Regulari-
zação Fundiária
Plano Municipal de Arborização 
Urbana
Plano de Manejo de Unidade de 
Conservação (PMUC)
Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana
Plano Municipal de Turismo
Plano Municipal de Ação 
Climática

Programa de pagamento por 
serviço ambiental
Programa de manutenção dos 
serviços ecossistêmicos
Programa de financiamento 
do desenvolvimento urbano 
sustentável
Programa de educação 
ambiental
Programa de apoio a comunida-
des tradicionais
Programa de fomento à agricul-
tura familiar 
Programa de agricultura urbana
Programa de capacitação da 
equipe técnica 
Programa de monitoramento da 
qualidade das águas
Programa de apoio aos catado-
res de material reciclável

Mapeamento de serviços 
ecossistêmicos.
Mapeamento do sistema de 
áreas verdes.
Restauração fluvial de curso de 
água urbano.
Requalificação ambiental do 
centro histórico.
Projeto de lei de IPTU Verde.
Pesquisa aplicada de técnicas 
compensatórias de drenagem 
difusas.
Inventário de emissões de GEEs.

Criação de UCs.
Fiscalização de atividades  
de impacto.
Fiscalização de ocupação de 
áreas de preservação perma-
nente (APPs).
Criação e manutenção de banco 
de dados georreferenciados  
e integrados.
Banco de projetos ambientais 
prioritários para compensação 
de empreendimentos de 
impacto.
Priorização de ações de gestão 
de desastres e adaptação a 
mudanças climáticas.

Fonte: Práxis Projetos e Consultoria (2020).
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4 SISTEMA DE ÁREAS VERDES

O SAV é um dos sistemas estruturantes do território municipal apresentados no 
Guia para elaboração e revisão de planos diretores (Brasil, 2019). Além dele, os sis-
temas de mobilidade, centralidades, equipamentos de uso coletivo e saneamento 
ambiental são ferramentas de análise do território para auxílio ao diagnóstico de 
sua capacidade de suporte frente às diferentes atividades antrópicas e do atendi-
mento às necessidades da população. Dessa forma, os sistemas estruturantes são 
importantes instrumentos para o ordenamento do uso e da ocupação do solo e do 
desenvolvimento econômico e socioambiental. 

Esse sistema especificamente reúne informações sobre as áreas verdes do mu-
nicípio, localizadas tanto na zona rural quanto na urbana, de propriedade pública 
ou privada, protegidas (APPs, reservas legais, UCs, parques municipais etc.) ou não. 
Diversas análises podem ser realizadas a partir da sistematização de dados espacializados 
sobre essas áreas, tais como porte, principais funções e serviços ecossistêmicos, conec-
tividade, acessibilidade e usos. Nesse sentido, o emprego de sistemas de informações 
geográficas (SIGs) pelas gestões municipais é fundamental para levantar, organizar, 
divulgar e monitorar o SAV. Ressalta-se que os levantamentos realizados e as estratégias 
definidas no âmbito do ZAM fornecem subsídios para estruturar o SAV no município.

O SAV está inserido no Sistema de Espaços Livres, categoria analisada nos estudos 
de morfologia urbana e arquitetura da paisagem,7 que considera não só as áreas verdes, 
mas também todos os espaços não edificados na cidade, como o sistema viário. O termo 
floresta urbana, cujo uso tem crescido recentemente no Brasil, também se relaciona com 
o SAV, mas foca nos serviços ecossistêmicos fornecidos pela presença das árvores nas 
diferentes categorias de áreas verdes, incluindo UCs, parques urbanos, praças, quintais, 
calçadas e canteiros ao longo de avenidas e rodovias (Pellegrino, 2017). 

A ideia de estruturar o território municipal a partir do sítio natural, ou seja, 
tomando as características ambientais locais como premissas para o planejamento do 
uso e da ocupação do solo,8 é a base de diversos conceitos emergentes nas últimas dé-
cadas para buscar alternativas ao modelo de desenvolvimento predatório, característico 
da sociedade urbano-industrial. Entre esses conceitos, destacam-se a infraestrutura 
verde (IV, ou green infraestructure – GI, em inglês) e as soluções baseadas na natureza 
(SbN). Ao invés de pensar a solução dos problemas relacionados ao ordenamento 
territorial a partir das tradicionais soluções de engenharia e urbanismo, que englobam 
a “infraestrutura cinza”, tais conceitos focam nos múltiplos benefícios que a natureza 
oferece às pessoas para gerar soluções estruturantes em diferentes escalas.9

7. No Brasil, destaca-se uma série de pesquisas sobre espaços livres urbanos desenvolvida a partir de 2006 pelo Laboratório 
Quadro do Paisagismo no Brasil, da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (Quapá/FAUUSP).
8. O arquiteto paisagista escocês Ian McHarg propôs, em seu livro Design with nature, de 1969, uma metodologia para incor-
porar valores ecológicos em planos e projetos. Trata-se da definição de zonas pela sobreposição de mapas temáticos a partir 
de critérios de aptidão e vulnerabilidade do território em estudo. Ela ainda hoje é bastante válida, sendo aplicada com o uso 
das tecnologias de geoprocessamento, mas muitas vezes é desconsiderada por profissionais do campo (Pellegrino et al., 2006).
9. Para mais informações, ver: https://www.asla.org/greeninfrastructure.aspx.
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Exemplos de soluções desse tipo são as técnicas de manejo sustentável de águas 
pluviais urbanas, como as bacias de detenção, as valas de infiltração, os telhados 
verdes e jardins de chuva (quadro 2). Ao contrário do sistema de drenagem pluvial 
tradicional, que conduz as águas precipitadas sobre as superfícies impermeáveis de 
forma eficiente para jusante, tais técnicas priorizam o armazenamento temporário e/
ou a infiltração das águas pluviais o mais próximo possível do local da chuva. Assim, 
as vazões transferidas para jusante são amortecidas, mitigando os riscos de inundação, 
além de se melhorar a qualidade das águas pluviais, reduzindo a poluição difusa dos 
cursos d’água receptores. Essas técnicas demandam espaços livres para serem implan-
tadas e, quando associadas às áreas verdes, oferecem outros benefícios paisagísticos 
à cidade e seus habitantes, inclusive hábitat para a fauna nativa (Pinheiro, 2019).

QUADRO 2
Soluções de infraestrutura verde em múltiplas escalas

Escala Exemplo ilustrativo de solução de infraestrutura verde e manejo sustentável de águas pluviais associada ao SAV

Lote

Edifício construído no bairro Savassi em Belo Horizonte-MG, com 
implantação de taxa de permeabilidade sobre terreno natural no afas-
tamento frontal, dando continuidade à calçada, em troca de potencial 
construtivo adicional não oneroso.

Bairro Bacia de detenção gramada no bairro Recreio, no Rio de Janeiro-RJ.

Zona urbana

Parque Linear Nossa Senhora da Piedade, implantado no âmbito do 
Programa de Recuperação Ambiental de Belo Horizonte (Drenurbs), 
abrangendo recuperação e preservação de nascentes e fundos de vale 
com usos múltiplos.

Fonte: Acervo pessoal de Cristiane Borda Pinheiro (2019; 2010; 2009).
Elaboração dos autores.
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Paulo Pellegrino et al. (2006) defendem que o SAV seja planejado no muni-
cípio considerando os conceitos e critérios da ecologia da paisagem, para conciliar 
a manutenção de fragmentos de vegetação ou de ecossistemas naturais à ocupação 
humana. A ecologia da paisagem considera o padrão espacial dos ecossistemas, 
analisando os efeitos da estrutura territorial em processos bióticos e abióticos. 
Portanto, ações para promover a conexão de remanescentes de vegetação e outros 
espaços livres que conservam valores e funções ambientais significativos, tais como a 
implantação de corredores verdes, reduzem os impactos negativos da fragmentação 
e do isolamento de ecossistemas naturais gerados pela ação humana no território. 
Elas são importantes para manter a biodiversidade, facilitar fluxos hídricos, absorver 
as emissões de carbono, além de promover benefícios socioeconômicos, tais como 
a mobilidade ativa e a segurança hídrica10 e alimentar. Para que essas multifunções 
sejam ampliadas, sobretudo nas cidades, defende-se cada vez mais que a vegetação 
seja tratada como uma das redes de infraestrutura urbana (Pellegrino, 2017). 

O SAV como ferramenta para implantar a infraestrutura verde nos municípios 
é uma estratégia que deve ser fomentada para a mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas. Para garantir sua implementação, é preciso mobilizar e integrar instru-
mentos de políticas setoriais diversas, sob a coordenação de uma equipe multidis-
ciplinar na gestão municipal. A gestão compartilhada com os cidadãos também 
é importante nesse processo, para que as pessoas conheçam as áreas verdes de sua 
cidade, o papel delas para o desenvolvimento sustentável e ajudem a preservá-las. 

O SAV deve fazer parte do Plano Diretor do município e mobilizar o zone-
amento além de outros instrumentos urbanísticos, como o Estudo de Impacto de 
Vizinhança (EIV), a Outorga do Direito de Construir (ODC) e a Transferência do 
Direito de Construir (TDC). Já na zona rural, o Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
e a regularização ambiental das propriedades rurais, os programas de Pagamento por 
Serviços Ambientais (PSA) e o licenciamento ambiental são instrumentos potenciais 
para a estratégia de implantação.11 A interface do SAV com planos, programas e 
projetos setoriais, tais como saneamento, gestão de riscos geológicos-geotécnicos 
e de inundação, mobilidade urbana, cultura e lazer, também deve ser viabilizada. 

10. Recentemente as sucessivas crises hídricas, que afetam de forma ainda mais dramática as regiões metropolitanas 
brasileiras, vêm despertando a consciência popular para a necessidade da preservação dos mananciais de abastecimento 
de água. Recuperar e manter a vegetação no entorno de nascentes, represas, córregos e rios auxilia na manutenção 
da qualidade e da quantidade de água, reduzindo os custos com o seu tratamento e distribuição. Essa infraestrutura 
verde, de escala regional, tem sido crescentemente valorizada, alcançando um status similar ao das obras tradicionais 
de engenharia, tais como represas e reservatórios de regularização de vazões.
11. No âmbito do Projeto Andus (apoio à agenda nacional de desenvolvimento urbano sustentável no Brasil), a Práxis 
Projetos e Consultoria desenvolveu uma estratégia de implantação do SAV para o município-piloto selecionado pela GIZ 
(Anápolis-GO), visando ao seu potencial de replicabilidade para outros municípios brasileiros. Os estudos desenvolvidos 
podem ser consultados em: https://www.andusbrasil.org.br/atuacao/nivel-municipal/anapolis.
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Como um sistema ambiental baseado em recursos naturais, o SAV extrapola 
a escala municipal, promovendo articulações tanto entre paisagens rurais, urbanas 
e suburbanas, como relações interescalares em nível supramunicipal e regional.

5 A TRAMA VERDE E AZUL

A TVA foi inicialmente concebida como um elemento secundário do esquema 
de reestruturação espacial da Região Metropolitana (RM) de Belo Horizonte 
proposto pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI), que incluía 
também o sistema viário principal, a rede hierárquica de centralidades existentes 
e propostas e zonas destinadas à implementação de políticas de interesse comum 
metropolitano – as zonas de interesse metropolitano (ZIMs). Durante o processo 
de desenvolvimento do macrozoneamento metropolitano, a ideia da TVA ganhou, 
contudo, muito mais impulso, tanto dos técnicos quanto do público em geral, 
tornando-se uma das principais diretrizes para a estratégia de implementação da 
nova estrutura espacial metropolitana (Araújo e Costa, 2018).

A exemplo do SAV, a TVA da RM de Belo Horizonte também se relaciona 
com a noção sistêmica de estrutura espacial baseada em uma rede hierarquizada 
de conexões entre áreas vegetadas urbanas e rurais, mais ou menos antropizadas, 
protegidas ou ainda a serem reconhecidas e valorizadas. No entanto, mais do que 
apenas propósitos ecológicos e funcionais, a TVA apoia-se na noção de natureza 
como parte do processo de produção e apropriação do espaço, tornando-se um dos 
principais eixos da proposta de reestruturação territorial metropolitana do PDDI, 
ao derivar-se do esforço para articular condições adequadas de atração e reprodução 
do capital produtivo hegemônico (mineração, desenvolvimento imobiliário, serviços 
avançados) com ações que reforcem, protejam e deem visibilidade a atividades locais 
e microrregionais colaborativas de pequena escala – agricultura, artesanato, serviços, 
entre outros (Monte-Mór et al., 2016).

Duas experiências de planejamento foram inspiradoras para o desenvolvimento 
da TVA na RM de Belo Horizonte. A primeira é o projeto Drenurbs, destinado 
ao tratamento de fundos de vale em leito natural com intervenções alternativas 
à tradicional canalização e tamponamento dos cursos d’água de Belo Horizonte. 
Realizado há cerca de dezoito anos, centra-se na recuperação urbana através de 
intervenções integradas que incluem a remoção de assentamentos informais de áreas 
propensas a inundações, abrigando a população removida em projetos de habitação 
social nas proximidades e implementando, ao mesmo tempo, infraestrutura de 
saneamento, soluções de mobilidade e oportunidades de recreação e convivência 
social, levando-se em consideração toda a bacia hidrográfica.12

12. Para mais informações sobre o programa Drenurbs, seus resultados, críticas e evoluções recentes, ver Costa et al. 
(2012), Araújo e Pinheiro (2015) e Pinheiro (2019).
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A segunda é a Trame verte et bleue, constituída a partir de estudos regionais e 
documentos de planejamento produzidos pelo governo francês e aplicada a todo 
o território daquele país. Inclui UCs, áreas estratégicas de biodiversidade, corre-
dores ecológicos, cursos de água e zonas brejosas, contribuindo para melhorar o 
estado de conservação de hábitats naturais, assim como a qualidade e quantidade 
dos recursos hídricos.13

A proposta da TVA da RM de Belo Horizonte foi concebida para ser gradual-
mente formada pelo entrelaçamento de muitos elementos complementares e práticas 
sociais, existentes e propostos, que podem ser reunidos por sua natureza comum 
ou complementar, classificados como: i) áreas de interesse ambiental protegidas e 
conexões ecológicas; ii) recursos hídricos superficiais, aquíferos subterrâneos e sub-
-bacias de proteção de mananciais; iii) áreas de proteção do patrimônio cultural 
e natural, equipamentos culturais e locais associados ao patrimônio imaterial; e  
iv) áreas de pequena produção agrícola, preferencialmente agroecológica  
(Monte-Mór et al., 2016; Costa, Monte-Mór e Costa, 2018).

O desenho da TVA abraça um conjunto de princípios e uma estrutura 
física geral a ser detalhada, adaptada e adotada por agentes sociais públicos, 
privados e comunitários que produzem e utilizam o espaço metropolitano, 
estabelecendo uma rede crescente de recursos e práticas naturais e construídas, 
valores coletivos ambientais que articulam natureza, cultura, desenvolvimen-
to econômico e social (Araújo e Costa, 2018). Como em um exercício de 
imaginação utópica a ser construído de forma progressiva e coletiva, a TVA 
tende à conformação de uma trama multicolorida como expressão do urbano 
lefebvriano (Euclydes, 2016).

Trazendo a TVA para o nível local, o processo de revisão de planos diretores 
de municípios metropolitanos tem proporcionado a oportunidade de detalhamento 
e materialização dessa trama em nível local, como zonas de interesse especial su-
perpostas ao macrozoneamento municipal, como ilustram o mapa 1 e o quadro 3.

13. Disponível em: http://www.trameverteetbleue.fr.
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MAPA 1
Componentes da TVA no município de Mateus Leme-MG

Fonte: UFMG (2018).

QUADRO 3
Componentes da TVA na escala municipal

Zona de Proteção 1
Áreas de proteção ambiental, cultural e paisagística, com possibilidades de ocupação e utilização 
condicionadas a parâmetros urbanísticos e diretrizes extremamente restritivos, visando manter ou 
recuperar os atributos ambientais relevantes de interesse municipal e metropolitano.

Zona de Diretrizes Especiais Fluvial
(ZDE-TVA-FLUV)

Áreas de relevância ambiental e uso social, associadas à dinâmica hídrica e à manutenção 
dos ecossistemas, com possibilidades de ocupação e utilização de baixo impacto ambiental, 
atividades agrícolas agroecológicas, lazer, atividades recreativas e turismo ecológico, com 
diretrizes, políticas e instrumentos para preservação ambiental, recuperação de áreas degradadas 
e viabilização de livre acesso e apropriação por parte da população.

Zona de Diretrizes Especiais Agroecológica
(ZDE-TVA-Agroeco)

Áreas de produção agrícola existentes ou potenciais, relevantes para a manutenção da segurida-
de alimentar, nutricional e ambiental, onde devem ser incentivadas práticas agroecológicas.

Zona de Diretrizes Especiais Cultural
(ZDE-TVA-Cult)

Áreas para proteção, valorização e salvaguarda de bens, atividades, ofícios e saberes de valor 
histórico, artístico, cultural, arquitetônico, arqueológico, paleontológico e paisagístico.

Zona de Diretrizes Especiais Territórios Minerários
(ZDE-TVA-MIN)

Áreas onde foram ou estão sendo exercidas atividades minerárias, visando à recuperação de 
áreas degradadas quando terminada a atividade exploratória, viabilizando novos usos social e 
economicamente condizentes com as características do zoneamento onde se inserem e com as 
propostas da TVA.

Lugares de interesse cultural
Bens, atividades, ofícios e saberes de valor histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico, 
paleontológico e paisagístico a serem protegidos e valorizados.

Vias parques lineares
Vias de mobilidade ativa, associadas a áreas desocupadas e de relevância ambiental e/ou cultural, 
onde se incentiva a criação de parques lineares e percursos ecológicos, com equipamentos 
urbanos de lazer e recreação.

Vias pedonais ciclísticas
Vias de mobilidade ativa que favoreçam a conexão entre áreas urbanas e rurais habitadas, e 
articulem, juntamente com as vias parques lineares, circuitos de interesse paisagístico, cultural 
e turístico.

Fonte: UFMG (2018).
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dada a centralidade das cidades e da urgência climática que caracteriza o momento 
atual em nível global, uma política nacional de desenvolvimento urbano deverá ter 
necessariamente uma pegada ambiental fortemente comprometida com os ODS, que 
incluem o combate à pobreza e às precárias condições de vida que afetam, particular-
mente, as populações mais vulneráveis. O passivo socioambiental que caracteriza as 
precárias condições de saneamento das nossas cidades talvez seja o melhor exemplo 
da indissociabilidade das questões urbanas e ambientais.

Não se trata portanto, a nosso ver, de falta de planejamento ou mesmo de 
instrumentos capazes de promover a necessária transformação que tornará nossas 
cidades mais resilientes e mais justas; mas, antes, como nos lembra Fernandes 
(2021), da natureza, abrangência e alvo das políticas praticadas, que acabam por 
definir quem ganha e quem perde, quem paga e quem se beneficia das decisões de 
planejamento. Neste sentido, parece-nos que o Estatuto da Cidade continua tão 
atual e utópico, no bom sentido, como vinte anos atrás; e o exercício da função 
social da propriedade, da cidade, e porque não da natureza, um fundamento consti-
tucional importantíssimo de ser garantido, preservado e materializado no território. 

As experiências aqui relatadas apontam para o grande potencial de articulação 
e integração de instrumentos de política urbana e ambiental tanto no âmbito local 
como regional.

Estamos cientes de que o estatuto e os tradicionais instrumentos de política urbana 
não esgotam em si mesmos a necessidade de enfrentamento de questões estruturais 
como o acesso desigual à terra urbanizada e às amenidades ambientais, as discrepantes 
capacidades institucionais e técnicas dos governos locais para conceber e implementar 
políticas públicas, os desafios para o financiamento do desenvolvimento urbano e 
das necessárias adaptações à emergência climática que já nos afeta cotidianamente.  
Mas é necessário e urgente avançarmos no sentido de construirmos políticas urbanas e 
ambientais integradas que nos ajudem a superar velhas dicotomias entre rural e urbano, 
natureza e cidade, desenvolvimento urbano e preservação ambiental, falsos dilemas que 
mais escondem do que elucidam os reais conflitos e interesses que inibem a efetividade do 
planejamento e da regulação urbano-ambiental para a promoção do bem-estar comum.
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